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STJ mantém condenacao de acusados de super faturamento no TRT-
SP

A 32 Secdo do Superior Tribunal de Justica decidiu n&o conhecer dos Embargos de Divergéncia
apresentados por Luiz Estevéo, Joseé Eduardo Corréa e Fabio Monteiro, mantendo a condenagéo dos trés,
gue ja havia sido confirmada pela 6 Turmado STJ. A relatora € a ministra Regina Helena Costa.

Juntamente com o juiz aposentado Nicolau dos Santos Neto, os empresarios foram acusados de fraudar a
licitacdo e superfaturar a construcéo do forum do Tribunal Regional do Trabalho em S&o Paulo. As
penas a que Estevao foi condenado somam 31 anos de prisdo, além do pagamento de multa. Ja José
Eduardo Corréafoi condenado a 27 anos e Fabio Monteiro, a 32 anos, mais multa para ambos. Entre
outras acusagoes, 0s trés réus respondem por peculato, corrupcao ativa, estelionato, uso de documento
falso e formagdo de quadrilha.

Ao expor seu voto, a ministra Regina Helena Costa afirmou que o0 caso € de ndo conhecimento,
basicamente, por defeito formal dos Embargos de Divergéncia. A maior parte dos precedentes citados
como paradigmas pela defesa é de Habeas Corpus, que ndo se prestam para configurar a divergéncia.
Nos outros paradigmas, ndo haidentidade factual.

A defesa de Luiz Estevéo sustentou a ocorréncia de omissao no acérddo da 62 Turmano que diz respeito
aproducdo de prova pericial contébil quanto ao crime de peculato. Mas, segundo arelatora, a conclusao
de cada caso emerge dos fatos em concreto e ndo se pode alegar similitude que sustente o recurso. Paraa
ministra, o julgamento dos Embargos de Declaracdo (que contestam a omissao) € casuistico e seria
preciso que os casos fossem idénticos para caracterizar adivergéncia.

Regina Helena Costa também ressaltou que nédo ha dissidio entre acdrddo que ndo conhece de uma
determinada questdo por incidéncia da Simula 7/STJ e outro que, ultrapassado o juizo de conhecimento,
adentra o mérito recursal. Quanto airresignagéo sobre a pena aplicada aos réus, a ministra entende que
este ponto ndo pode ser enfrentado em embargos de divergéncia.

A defesa de Jose Eduardo Corréa protestava contra a deciséo que néo considerou cerceamento de defesa
o fato de o julgamento no Tribuna Regional Federal da 32 Regido ter ocorrido um dia apos el e ter
destituido seu advogado no caso. Nesse ponto, a relatora também néo constatou terem sido apresentadas
nos Embargos teses juridicas antagonicas.

Quanto as alegacdes da defesa de Fabio Monteiro sobre o calculo da pena, considerada excessiva, e
sobre suposta inépcia da dentincia, a ministra disse que foram invocados paradigmas da 22 Turma, ja
refutados pela Corte Especial. No mais, todos os outros precedentes foram proferidos em Habeas
Corpus, 0 que ndo é permitido pelo Regimento Interno do STJ para caracterizar a divergéncia.

Embargos de divergéncia
Os Embargos de Divergéncia sdo um tipo de recurso interno apresentado quando ha entendimentos
juridicos diferentes entre 6rgaos do tribunal. No caso, a defesa dos réus contestava diversos pontos do
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acordao da 62 Turma no Recurso Especial julgado em 2012. Paratanto, alegou divergéncia com julgados
da Corte Especial, da 12 e 22 Turmas (integrantes da 12 Secdo) e da 52 Turma (da 32 Secéo).

Por trazer acordéos de Turmas que compdem Segdes diferentes, inicialmente os Embargos foram
avaliados pela Corte Especial do STJ. Os ministros rejeitaram o recurso sob 0 argumento de que n&o
existia similitude de fatos entre os precedentes citados pela defesa. No entanto, quanto aos precedentes
citados da 52 Turma, a Corte Especial decidiu encaminhar o julgamento a 32 Secdo, formada por dez
ministros e encarregada de avaliar matéria penal. Com informacdes da Assessoria de Imprensa do STJ.
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